DECRETO Nº 53/2017, DE 25 DE MAIO DE 2017

INSTITUI O FÓRUM MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – FME DO MUNICÍPIO DE MONTE CARLO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SONIA SALETE VEDOVATTO, Prefeita Municipal de Monte Carlo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica Municipal e demais legislações pertinentes,

DECRETA:

Art. 1º. Fica instituído, no município de Monte Carlo-SC, o Fórum Municipal de Educação, de caráter permanente, com finalidade de coordenar a Conferência Municipal de Educação, acompanhar e avaliar a implementação do Plano Municipal de Educação e coordenar amplo debate a respeito das questões educacionais.

Art. 2º. Compete ao Fórum Municipal de Educação:

I – Congregar representantes de órgãos públicos e entidades privadas com interesse e atuação no Município de Monte Carlo-SC, para discussão do Plano Municipal de Educação.

II – Planejar, acompanhar e coordenar o processo de concepção, implementação e avaliação da política educacional do Município, especialmente no que se refere ao Plano Municipal de Educação.

III – Realizar as Conferências Municipais de Educação, com garantia de ampla participação da entidade interessada.

IV – Elaborar seu Regimento Interno.

Parágrafo único. O Fórum Municipal de Educação deverá estabelecer sistemáticas de acompanhamento e avaliação das próprias ações, com apontamento dos resultados obtidos e justificação de sua manutenção, a serem submetidos ao Conselho Municipal de Educação e à Secretaria de Educação do Município.

Art. 3º.  O Fórum Municipal de Educação será composto por membros representantes dos seguintes órgãos e entidades:

I – Secretário(a) Municipal de Educação (membro-nato coordenador).

II – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação - Coordenador de Ensino Fundamental.

III – 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação – Coordenação da Educação Infantil.

IV – Gerente regional da educação (membro nato).

V – 01 (um) representante – Gerente Regional de Ensino – GERED.

VI – Presidente do Conselho Municipal de Educação.

VII – 01 (um) representante da Rede Estadual de Ensino.

VIII - 01 (um) representante das Instituições de Ensino Superior.

IX – (um) representante do Magistério da Rede Municipal.

X – 01 (um) representante da Câmara de Vereadores.

XI – 01 (um) representante de Entidades/Associações que atendam Pessoas com Deficiências ou Transtornos Globais do desenvolvimento.

XII - 01 (um) representante da Câmara de Dirigentes Lojistas de Monte Carlo – CDL.

XIII – 01 (um) representante da associação de Pais e Professores das Escolas das Redes Públicas.

XIV – 01 (um) representante da Associação de Bairros.

XV – 01 (um) representante do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA

XVI - 01 (um) representante do Conselho da alimentação Escolar – CAE.

XVII – 01 (um) representante do Conselho de Acompanhamento do FUNDEB.

XVIII – 01 (um) representante da Secretaria da Saúde.

XIX - 01 (um) representante da Secretaria da Assistência Social.

XX - 01 (um) um representante do Conselho Tutelar.

XXI - 01 (um) representante dos alunos do Ensino Médio.

Art. 4º. Os representantes de que trata o artigo 3º serão indicados pelos titulares e dirigentes dos órgãos e entidades e que pertencem e nomeados por ato do Chefe do poder Executivo.

I - Os órgãos e entidades terão apenas 01 (um) representante indicado juntamente com 01 (um) suplente.

II - Sempre que se faça necessário, em função das especificidades dos temas debatidos, poderão serão ser convocado para participação do Fórum especialistas ou estudiosos, a título de consultoria.

Art. 5º. A estrutura e os procedimentos operacionais do Fórum Municipal de Educação serão definidos no seu Regimento Interno, aprovados em reunião convocada para esse fim, observação as disposições deste Decreto.

Parágrafo único. Até a aprovação do seu Regimento Interno, o Fórum será coordenado pela secretaria Municipal de Educação e Cultura, “ed referendum”.

Art. 6º. O Fórum e a Conferencia Municipal de Educação estão administrativamente vinculados a Secretaria Municipal de Educação e Cultura e receberão o suporte técnico e administrativo desta secretaria para garantir o seu funcionamento.

Art. 7º. Os representantes de que trata o artigo 3º deste decreto não receberão qualquer tipo de remuneração por sua atuação, sendo o exercício de suas atividades considerando de relevante interesse público.

Art. 8º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Monte Carlo, 25 de maio de 2017.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

SONIA SALETE VEDOVATTO

Prefeita Municipal

